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• Cada um dos itens das provas objetivas está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 
que cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso 
julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a 
marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a 
Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas. 

• Em seu caderno de provas, caso haja itens que avaliem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos 
que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e 
que não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e 
equipamentos mencionados. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 
poderão ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVAS OBJETIVAS -- 
 

-- CONHECIMENTOS BÁSICOS --

Texto CB1A1-I 

  O aforismo “o cliente sempre tem razão” é bastante 
conhecido e muito citado como argumento econômico. 
Justifica-se para manter a fidelidade dos consumidores a marcas e 
a lojas a fim de evitar que a insatisfação individual se torne uma 
indesejada propaganda negativa. 
  Será que, sob a ótica jurídica, a afirmativa corresponde à 
realidade? Não! O cliente (consumidor) só tem razão quando o 
direito, a lei, lhe dá amparo. 
  Invariavelmente, baseando-se em critério pessoal do que 
seria justo como solução para problema de consumo, o 
consumidor realmente acredita que possui o direito que alega e, 
dentro da sua lógica, passa a exigir determinado comportamento 
do fornecedor. 
  A expressão direito do consumidor tem sentido de 
conjunto de normas que regulam as relações entre consumidores 
e fornecedores; não significa necessariamente que o consumidor 
tem sempre direito de exigir a satisfação dos seus interesses. 
  Para ilustrar, cite-se o exemplo, recorrente, de uma pessoa 
que acredita poder, em qualquer circunstância, trocar um produto 
que acabou de adquirir simplesmente porque, chegando em casa, 
percebeu que não era exatamente aquilo que queria, preferia de 
outra cor ou até haver gastado o dinheiro com algo mais 
interessante. Para a lei, a troca ou devolução do dinheiro pago só 
é possível em situações bem concretas: promessa do vendedor de 
trocar ou devolver o dinheiro (art. 30 do Código de Defesa do 
Consumidor); vício do produto (art. 18); compra fora do 
estabelecimento físico (art. 49). 
  Daí a importância de que toda pessoa tenha uma noção 
básica de quais são os seus direitos e de como exigir a sua 
observância. Como é possível exigir respeito a sua condição de 
consumidor se não houver uma consciência mínima dos direitos? 

Leonardo Bessa. O cliente – nem sempre – tem razão! In: Metrópoles. 20/06/2024. 

Internet: <www.metropoles.com> (com adaptações). 

FimDoTexto 

A respeito das ideias veiculadas no texto CB1A1-I, julgue os 
itens subsequentes. 

1 O autor do texto defende a ideia de que, na perspectiva 
jurídica, nem sempre o consumidor tem direito de exigir que 
seus interesses sejam satisfeitos. 

2 O direito do consumidor é um conjunto de normas que 
regulamenta, entre outras ações, o comportamento do 
fornecedor conforme os anseios e desejos dos consumidores. 

3 Segundo o texto, a expressão corrente ‘o cliente sempre tem 
razão’, apesar de comercialmente motivada, não condiz com 
a realidade determinada pelo arcabouço legal. 

4 De acordo com o texto, ao reclamar seus direitos, os 

consumidores brasileiros usam um critério pessoal de justiça 

derivado de sua falta de conhecimento acerca das leis, dos 

seus direitos e de como eles devem ser observados. 

5 De acordo com o autor do texto, a lei prevê situações 

específicas em que o consumidor pode solicitar ao 

fornecedor a troca de um produto ou a devolução do dinheiro 

gasto na compra de determinado produto. 

Considerando os aspectos linguísticos do texto CB1A1-I, julgue 

os itens a seguir. 

6 Seria mantida a correção gramatical e a coesão do último 

período do texto, caso a forma verbal “houver” fosse 

substituída por houvesse. 

7 Nas orações em que ocorrem, as expressões ‘o cliente 

sempre tem razão’ (primeiro período do primeiro parágrafo) 

e “direito do consumidor” (primeiro período do quarto 

parágrafo) desempenham a mesma função sintática. 

8 Prejudicaria a correção gramatical do texto a substituição do 

trecho “a marcas e a lojas” (segundo período do primeiro 

parágrafo) por à marcas e à lojas. 

9 Caso o pronome “se”, em “baseando-se em critério pessoal 

do que seria justo” (terceiro parágrafo) fosse deslocado para 

imediatamente antes da forma verbal “baseando” — 

escrevendo-se se baseando —, seria mantida a correção 

gramatical da frase e lhe seria conferido maior grau de 

formalidade. 

10 No terceiro parágrafo do texto, o vocábulo “que”, presente 

na oração “que alega”, é utilizado como elemento de coesão 

referencial e tem como referente o termo “o consumidor”. 

11 As formas verbais “acabou”, “queria” e “preferia” (primeiro 

período do quinto parágrafo) são núcleos de orações cujos 

sujeitos são elípticos e referem-se ao termo “uma pessoa”. 

12 No início do quinto parágrafo, a vírgula empregada após o 

verbo “ilustrar” é facultativa e sua supressão preservaria a 

correção gramatical do texto. 
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Texto CB1A1-II 

  A palavra ficção nos remete a histórias inventadas (total 
ou parcialmente). Pode ser uma fantasia, que envolva monstros, 
heróis ou fantasmas, pode ser uma ficção científica, que envolva 
tecnologias que vão muito além daquelas que existem hoje, e 
também pode ser um romance comum, totalmente realista, mas 
com enredo, personagens ou ambientes inventados. 
  Dessa forma, uma matéria jornalística jamais poderia ser 
considerada ficcional, já que um dos pilares do jornalismo é a 
busca pela verdade e a publicização das informações com 
precisão e veracidade. Um jornal que noticiasse ficções estaria 
ferindo um de seus princípios mais fundamentais. 
  Apesar de essa definição de ficção ser bem popular, os 
críticos e teóricos de cinema franceses Jacques Aumont e Michel 
Marie afirmam que a ficção é uma forma de discurso que faz 
referência a personagens ou a ações que só existem na 
imaginação daquele que a escreve ou lê. Segundo eles, a ficção 
não é uma mentira, mas um simulacro da realidade, uma das 
possíveis maneiras de se representar o real. 
  Assim, podemos dizer que todo relato é uma tentativa de 
representar a realidade por meio de palavras. Um relato de um 
acontecimento não é o próprio acontecimento em si. Os fatos 
ficam no passado, depois que acontecem. Qualquer tentativa de 
retomá-los no presente, por meio de uma história, será uma 
representação, será uma construção da mente de uma pessoa. 
Logo, será uma ficção. 

Lucia Mascarenhas de Miranda. A fronteira entre fato e ficção. 
In: Ciência Hoje, outubro de 2024. 

Internet: <cienciahoje.org.br> (com adaptações). 
FimDoTexto 

Julgue os itens a seguir com base nas ideias apresentadas no texto 
CB1A1-II. 
13 Os críticos e teóricos de cinema Jacques Aumont e Michel 

Marie caracterizam a ficção como um simulacro da 
realidade, em uma oposição explícita à visão comum nos 
meios acadêmicos segundo a qual a ficção é uma mentira. 

14 No último parágrafo do texto, o autor conclui que, sendo a 
ficção uma representação da realidade, o relato de uma 
situação passada caracteriza-se como ficção. 

15 A ficção é um tipo de discurso por meio do qual se apreende 
o real, atualizando-o por meio de palavras. 

16 Os textos caracterizados como obras de ficção são bem 
delimitados e apresentam alcance reduzido. 

17 De acordo com o texto, dada a natureza do jornalismo, 
matérias jornalísticas de natureza ficcional são inconcebíveis 
considerando-se a definição popular de ficção. 

A respeito dos aspectos linguísticos do texto CB1A1-II, julgue os 
itens que se seguem. 

18 A forma pronominal “a” empregada no trecho “que a escreve 
ou lê” (primeiro período do terceiro parágrafo) se refere ao 
termo “a ficção”, no mesmo período. 

19 No primeiro parágrafo, as três ocorrências da forma verbal 
“pode” expressam sentido de possibilidade. 

20 Na organização das ideias do primeiro parágrafo do texto, o 
conteúdo do segmento “mas com enredo, personagens ou 
ambientes inventados” se opõe à informação 
anterior segundo a qual a ficção pode ser representada por 
uma fantasia, uma ficção científica, ou um romance comum. 

21 No primeiro período do terceiro parágrafo, a substituição do 
vocábulo “franceses” por francês preservaria a correção 
gramatical do texto, embora alterasse o seu sentido e as 
relações sintáticas do período. 

22 A locução “já que” (primeiro período do segundo parágrafo) 
introduz, na oração em que se insere, valor de causa, 
podendo ser corretamente substituída por uma vez que. 

23 Mantendo-se o sentido original e a correção gramatical do 

texto, o primeiro período do quarto parágrafo poderia ser 

reescrito da seguinte maneira: Pode-se afirmar que, dessa 

forma, todo o relato trata-se de uma tentativa de 

representar a realidade por meio do uso de palavras. 

24 Dada sua função na oração, o termo “da mente” (quarto 

período do quarto parágrafo) pode ser substituído pelo 

adjetivo mental, sem prejuízo da correção gramatical e do 

sentido original do trecho. 

Texto CB1A1-III 

  Aprendemos desde cedo que a linguagem verbal serve 

para comunicar e frequentemente dizemos que o importante é a 

comunicação. Quando se fala em comunicação, muitas vezes, 

pensamos que se está falando na transmissão de informações. 

Comunicar não se limita, entretanto, a transmitir informações. 

Realmente, há momentos em que desejamos apenas fornecer uma 

informação, mas, muito frequentemente, temos outros objetivos, 

como: dar uma ordem, expressar um sentimento, fazer um 

pedido, exercer algum tipo de influência, fazer o outro mudar de 

opinião... 

  O ser humano vive em sociedade, isto é, fazemos parte de 

grupos sociais e agimos em conjunto com nossos semelhantes; 

interagimos. Na verdade, é para interagir que nos comunicamos, 

falamos e escrevemos. Por isso, não podemos nos esquecer de 

que a comunicação, ou a interação, envolve mais do que 

simplesmente informação; envolve, sobretudo, alguma forma de 

ação sobre o outro. 

Ana Lúcia Tinoco Cabral. A força das palavras. 

São Paulo: Editora Contexto, 2010, p. 10-11 (com adaptações). 

FimDoTexto 

Considerando os aspectos textuais e linguísticos do texto 

CB1A1-III, bem como as ideias nele veiculadas, julgue os itens 

seguintes. 

25 Seria mantida a correção gramatical do texto se o trecho “nos 

esquecer” (último período) fosse reescrito como esquecer. 

26 No texto, rejeita-se a ideia comum de que o ato de 

comunicar, interagir, corresponde unicamente à transmissão 

pura e simples de informações. 

27 Para atingir o seu propósito comunicativo, a autora constrói 

seu texto combinando as tipologias expositiva e narrativa. 

28 No segundo período do primeiro parágrafo, as duas 

ocorrências do pronome “se” têm o papel de indeterminar os 

agentes responsáveis pela ação de falar. 

29 Sem prejuízo da correção gramatical do texto, as palavras 

“é” e “que”, presentes no segundo período do segundo 

parágrafo, poderiam ser suprimidas. 

30 No trecho “dar uma ordem, expressar um sentimento, fazer 

um pedido, exercer algum tipo de influência, fazer o outro 

mudar de opinião...” (quarto período do primeiro parágrafo), 

as vírgulas foram empregadas para separar expressões de 

caráter explicativo. 
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No que concerne ao processo licitatório, julgue os itens a seguir, 
de acordo com a Lei n.º 14.133/2021. 

31 Pregão é a modalidade de licitação obrigatória para 
a aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de 
julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior 
desconto. 

32 Não se admite aposição de sigilo em relação aos atos 
praticados em processo licitatório, podendo haver apenas o 
diferimento da publicidade quanto ao conteúdo das 
propostas, até a respectiva abertura. 

33 A referida lei faculta à administração pública exigir, no 
edital de licitação, conforme disposto em regulamento, que 
um percentual mínimo da mão de obra responsável pela 
execução do objeto da contratação seja constituído por 
oriundos ou egressos do sistema prisional. 

34 Nas licitações, o princípio da vinculação ao edital aplica-se à 
administração pública e aos licitantes. 

35 A licitação será dispensável para a aquisição de materiais ou 
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por 
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, já 
que é inviável a competição. 

A respeito de agentes públicos e poderes administrativos da 
administração pública, julgue os próximos itens, considerando as 
disposições legais e o entendimento jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal (STF). 

36 O abuso de poder pode decorrer tanto de condutas 
comissivas quanto de condutas omissivas da administração e, 
em ambos os casos, a ilicitude atinge o ato administrativo. 

37 O auxílio-natalidade somente será pago à servidora por 
motivo de nascimento de filho, não podendo o cônjuge ou 
companheiro servidor público, quando a parturiente não for 
servidora, auferir tal benefício. 

38 É constitucional que a administração pública delegue poder 
de polícia a uma sociedade de economia mista de capital 
social majoritariamente público para fins de aplicação de 
multas de trânsito. 

39 A investidura em uma função pública de livre nomeação e 
exoneração prescinde de prévia aprovação em concurso 
público. 

40 Em qualquer caso, a administração pública deve proceder ao 
desconto dos dias de paralisação decorrentes do exercício do 
direito de greve pelos servidores públicos, em virtude da 
suspensão do vínculo funcional que da greve decorre, 
permitida a compensação em caso de acordo. 

41 No exercício do poder regulamentar, pode o chefe do Poder 
Executivo tanto baixar um decreto para fiel execução da lei, 
quanto dispor, também por meio de decreto, sobre 
organização e funcionamento da administração federal, 
mesmo que isso implique aumento de despesa, criação ou 
extinção de órgãos públicos. 

No que se refere ao ato administrativo, julgue os itens seguintes. 

42 As presunções de veracidade e legitimidade do ato 
administrativo são absolutas, não se admitindo prova 
em contrário. 

43 Resolução é uma espécie de ato administrativo por meio do 
qual os órgãos consultivos da administração pública emitem 
opinião sobre assuntos técnicos ou jurídicos de sua 
competência. 

44 Segundo o STF, o ato que concede aposentadoria a servidor 
público é um ato administrativo complexo, pois depende da 
atuação do ente a que o agente é subordinado e da aprovação 
do Tribunal de Contas. 

45 A competência para praticar um ato administrativo somente 
pode ser objeto de delegação ou avocação caso não seja uma 
competência exclusiva conferida a determinado órgão ou 
agente pela lei. 

Acerca da responsabilidade civil do Estado, julgue os itens que 
se seguem. 

46 A força maior é considerada causa excludente da 
responsabilidade civil estatal. 

47 A responsabilidade civil por danos nucleares, tenham eles 
sido causados por ato comissivo ou omissivo, independe da 
existência de culpa. 

48 Nos casos em que o réu tenha sido condenado criminalmente 
por erro judiciário, o trânsito em julgado da sentença 
condenatória impede que o Estado seja responsabilizado 
civilmente pelo referido ato judicial. 

49 O direito de regresso do Estado contra o agente causador do 
dano depende da demonstração da conduta, do prejuízo 
causado ao terceiro e do nexo de causalidade entre o referido 
prejuízo e a conduta, sendo prescindível a comprovação de 
dolo ou culpa. 

50 Para a caracterização da responsabilidade por omissão 
estatal, é necessária a violação de um dever jurídico 
específico de agir do Estado. 

Espaço livre 
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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

Considerando a Lei n.º 8.080/1990, que dispõe a respeito das 
condições para a promoção, a proteção e a recuperação da saúde, 
bem como da organização e do funcionamento dos serviços 
correspondentes, a Portaria do Ministério da Saúde 
n.º 1.820/2009, que dispõe sobre os direitos e deveres dos 
usuários da saúde, e as ações e programas do Sistema Único de 
Saúde (SUS), julgue os itens subsequentes. 

51 Os serviços públicos que integram o SUS constituem campo 
de prática para o ensino e a pesquisa, mediante normas 
específicas, elaboradas conjuntamente com o sistema 
educacional. 

52 Entre as ações e os programas do SUS destaca-se a Política 
Nacional de Humanização (PNH). Os princípios dessa 
política são: transversalidade; indissociabilidade entre 
atenção e gestão; e protagonismo, corresponsabilidade e 
autonomia dos sujeitos e coletivos. 

53 É assegurado ao paciente o acesso a medicações e 
procedimentos que possam aliviar a dor e o sofrimento, mas 
não à anestesia, que não está incluída entre os direitos 
básicos dos usuários da saúde. 

54 As ações e os serviços públicos que integram o SUS devem 
obedecer ao princípio do direito das pessoas assistidas à 
informação sobre sua saúde; e também sobre os serviços de 
saúde e diversos mecanismos de participação. 

55 As comissões intersetoriais de âmbito nacional, subordinadas 
ao Conselho Nacional de Saúde, têm a finalidade de articular 
políticas e programas de interesse para a saúde, cuja 
execução envolva áreas já abrangidas no âmbito do SUS, 
como alimentação e nutrição, ciência e tecnologia, e saúde 
do trabalhador. 

Julgue os itens que se seguem, relativos à Política Nacional de 
Vigilância em Saúde (PNVS), instituída pela Resolução do 
Conselho Nacional de Saúde n.º 588/2018. 

56 Compete ao Ministério da Saúde, por intermédio da 
Secretaria de Vigilância em Saúde e da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA), coordenar, em âmbito 
nacional, ações de vigilância em saúde, nas situações de 
emergência em saúde pública de importância nacional ou 
internacional, em consonância com o Regulamento Sanitário 
Internacional, bem como em cooperação com estados, 
Distrito Federal e municípios. 

57 A PNVS incide sobre todos os níveis e formas de atenção à 
saúde, exceto o terciário, abrangendo apenas os serviços 
públicos de saúde, além de estabelecimentos relacionados à 
produção e circulação de bens de consumo e tecnologias que, 
direta ou indiretamente, se relacionem com a saúde. 

58 A vigilância epidemiológica é definida pelo conjunto de 
ações e serviços que propiciam o conhecimento e a detecção 
de mudanças nos fatores determinantes e condicionantes do 
meio ambiente que interferem na saúde humana, com a 
finalidade de recomendar e adotar medidas de promoção 
à saúde, prevenção e monitoramento dos fatores de riscos 
relacionados às doenças ou agravos à saúde. 

Considerando a carteira de serviços da atenção primária à 
saúde (CaSAPS), que norteia as ações de saúde na APS brasileira 
e o Programa Nacional de Imunizações (PNI), julgue os itens 
seguintes. 

59 De acordo com a estratégia de vacinação contra a covid-19 
em 2024, os esquemas primários de vacinação não são mais 
recomendados rotineiramente para pessoas com 5 anos de 
idade ou mais que não fizerem parte do grupo prioritário. 

60 A glicemia em jejum é um dos critérios para a detecção do 
diabetes melito (DM): se o valor for maior ou igual a 
110 mg/dL em duas ocasiões, com curto intervalo de tempo 
(por exemplo, uma a duas semanas), estabelece-se o 
diagnóstico de DM. 

61 A rubéola é uma doença infecciosa, transmissível, causada 
pela bactéria da rubéola. A imunização com a vacina tríplice 
bacteriana, conforme calendário vacinal de rotina, preconiza 
duas doses a partir dos 12 meses. 

62 O estímulo à adoção de hábitos de vida saudáveis, como 
alimentação adequada e saudável, práticas corporais e 
atividades físicas, controle do álcool, do tabaco e de outras 
drogas, entre outros, faz parte das ações de promoção à 
saúde, previstas na CaSAPS, que podem impactar na redução 
do sobrepeso e da obesidade (doença crônica não 
transmissível). 

Tendo como referência a Portaria do Ministério da Saúde 
n.º 2.436/2017, que aprova a Política Nacional de Atenção 
Básica (PNAB), e estabelece a revisão de diretrizes para a 
organização da atenção básica, no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS), julgue os itens subsecutivos. 

63 Entre as atribuições comuns a todos os membros das equipes 
que atuam na atenção básica, está a realização de visitas 
domiciliares e de atendimentos em domicílio às famílias e 
pessoas em residências, instituições de longa 
permanência (ILP), abrigos, entre outros tipos de moradia 
existentes em seu território, de acordo com o planejamento 
da equipe, necessidades e prioridades estabelecidas. 

64 A PNAB tem na Saúde da Família sua estratégia prioritária 
para expansão e consolidação da atenção básica. 

65 São atribuições específicas do enfermeiro, do técnico e(ou) 
do auxiliar de enfermagem que atuam na atenção básica: 
realizar estratificação de risco e elaborar plano de cuidados 
para as pessoas que possuam condições crônicas no 
território, junto aos demais membros da equipe; além de 
realizar atividades em grupo e encaminhar, quando 
necessário, usuários a outros serviços, conforme fluxo 
estabelecido pela rede local. 

Considerando a Resolução COFEN n.º 736/2024, que dispõe 
sobre a implementação do processo de enfermagem em todo 
contexto socioambiental onde ocorre o cuidado de enfermagem, 
julgue os próximos itens. 

66 A documentação do processo de enfermagem deve ser 
realizada pelos membros da equipe, formalmente, no 
prontuário do paciente, sendo de responsabilidade 
do enfermeiro o registro de todas as suas etapas. 

67 O processo de enfermagem deve ser realizado, de modo 
deliberado e sistemático, em todo contexto socioambiental 
em que ocorre o cuidado de enfermagem. 

68 No processo de enfermagem, a evolução de enfermagem 
compreende a realização das intervenções, ações e atividades 
previstas no planejamento assistencial, pela equipe de 
enfermagem. 
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Em relação ao processo de envelhecimento, a enfermagem é uma 
profissão que atua diretamente com o cuidado em suas diferentes 
dimensões, considerando as diferentes faixas etárias, familiares e 
comunidade em geral. A esse respeito, julgue os itens a seguir. 

69 Em uma instituição de longa permanência para idosos, o 
enfermeiro tem a atribuição de implementar e realizar a 
consulta e prescrição de enfermagem por meio do processo 
de enfermagem ao idoso, utilizando o olhar da avaliação 
geriátrica ampla. 

70 O enfermeiro tem o papel educador de oferecer apoio ao 
cuidador de idoso com doença de Alzheimer, fornecendo 
orientações sobre a doença, cuidados em geral e serviços de 
saúde disponíveis na comunidade. 

71 A vacina meningocócica é uma das vacinas previstas no 
calendário do Programa Nacional de Imunizações do 
Ministério da Saúde para as pessoas idosas. 

72 A diminuição da acuidade visual e da audição e o uso de 
calçados e de órteses inadequados são fatores que 
contribuem para a elevada incidência de quedas e 
internações de pessoas idosas. 

Em relação aos procedimentos técnicos de enfermagem, julgue os 
itens a seguir. 

73 Em relação às disposições legais da profissão, é atividade 
privativa do enfermeiro realizar punção arterial para a coleta 
de sangue para gasometria, porém não há autorização quanto 
à instalação de cateter intra-arterial para a monitorização da 
pressão arterial invasiva. 

74 É privativo do profissional de enfermagem realizar curativos 
em todos os tipos de feridas, independentemente do grau de 
comprometimento tecidual. 

75 Em relação à atuação dos profissionais de enfermagem em 
quimioterapia antineoplásica, é considerado privativo do 
enfermeiro, entre outras atividades, ministrar quimioterápico 
antineoplásico, conforme farmacocinética da droga e 
protocolo terapêutico, e promover acesso venoso totalmente 
implantável. 

Considerando a atuação da enfermagem psiquiátrica e saúde 
mental, julgue os itens que se seguem. 

76 Ao enfermeiro especialista em psiquiatria ou saúde mental 
compete o gerenciamento das unidades de saúde mental 
e(ou) psiquiatria. 

77 O Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) é um serviço de 
saúde comunitário, voltado ao atendimento de pessoa com 
sofrimento ou transtorno mental e à sua família. 

78 O Centro de Atenção Psicossocial I (CAPS I) presta 
atendimento a todas as faixas etárias para transtornos 
mentais graves e persistentes, inclusive pelo uso de 
substâncias psicoativas, e atende cidades e(ou) regiões com 
pelo menos 50 mil habitantes. 

79 Comunicação terapêutica é um processo terapêutico 
fundamentado no relacionamento interpessoal, como 
ferramenta do cuidado, entre o profissional e o usuário, 
apenas no contexto individual. 

80 Na unidade de saúde mental, é responsabilidade do 
enfermeiro realizar processo de enfermagem por meio da 
consulta de enfermagem em saúde mental, com o objetivo de 
viabilizar a sistematização da assistência de enfermagem. 

Julgue os itens a seguir tomando como referência saberes 
reconhecidos pelo Ministério da Saúde nas áreas da assistência ao 
recém-nascido e à criança. 

81 A deficiência de vitamina A está entre as principais causas 
associadas a mortes infantis por diarreia. 

82 A técnica de amamentação está adequada quando as sucções 
da criança são rápidas e pequenas, com poucas pausas. 

83 Existe sopro sistólico verificado em alguns recém-nascidos a 
termo que, quando encontrado isoladamente, costuma 
desaparecer nos três primeiros meses de vida, sem 
repercussão clínica. 

84 No exame físico do ânus do recém-nascido, deve ser feito, 
por padrão ou rotina, o toque ou introdução de sonda retal, 
para verificação de sua permeabilidade. 

Considerando os protocolos da atenção básica relacionados à 
saúde das mulheres e validados pelo Ministério da Saúde, julgue 
os itens subsecutivos. 

85 Uma orientação a ser dada a mulheres no climatério que 
tenham problemas com o sono é a de evitar tirar cochilos, 
especialmente após o almoço e durante a tarde. 

86 Deve-se orientar a paciente com dor pélvica aguda em 
função de dismenorreia a realizar atividade física 
regularmente, assim como adotar um estilo de vida saudável. 

87 Caso seja encontrado um cisto de Naboth em 
ultrassonografia pélvica, uma das funções da enfermagem é a 
de encaminhar a paciente à ginecologia, para investigação de 
patologias como câncer de endométrio e hiperplasia 
endometrial. 

88 Havendo sinal de trabalho de parto ou alcançando-se as 
quarenta e uma semanas de gestação, a enfermagem deve 
encaminhar a paciente à maternidade, ato que constitui a alta 
do pré-natal. 

89 Por padrão, a confirmação do climatério deve dar-se por 
exames laboratoriais, como os de dosagens hormonais. 

90 Ao examinar o períneo e os genitais externos de 
uma puérpera, deve-se considerar a retirada dos pontos da 
episiorrafia, se houver. 

Tendo como referência os protocolos de suporte básico à vida no 
atendimento médico de urgência do Sistema Único de Saúde, 
julgue os itens que se seguem acerca do atendimento a pacientes 
em situações de urgência e emergência. 

91 Mesmo a expectoração sanguinolenta proveniente de vias 
aéreas de pequena intensidade, caracterizada apenas por 
filamentos hepáticos associados ao escarro, necessita de 
suporte clínico de emergência. 

92 Em qualquer situação de emergência decorrente de agravo 
clínico, é necessário efetuar a avaliação secundária do 
paciente. 

93 A reanimação deve ser realizada ainda que haja presença de 
diretiva antecipada de não reanimação, dado que a vida é o 
valor maior em qualquer situação. 

Tendo em vista as estratégias validadas pelo Ministério da Saúde 
para o cuidado de pessoas com doenças crônicas, julgue os itens 
seguintes. 

94 Em geral, neuropatias são o evento inicial mais importante a 
levar à formação de úlceras nos pés, o que se relaciona com 
a necessidade de que, na consulta de enfermagem de pessoas 
com diabetes melito, se avalie a presença de sintomas 
neuropáticos. 

95 A enfermagem deve avaliar o paciente para estratificar seu 
risco cardiovascular se, além de pressão arterial limítrofe, 
esse paciente apresentar outros fatores de risco para doenças 
cardiovasculares. 
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Julgue os itens que se seguem, relativos ao dimensionamento do 
quadro de profissionais de enfermagem, segundo a Resolução 
COFEN n.º 743/2024. 

96 A relação entre o quantitativo de trabalho e de pessoal é 
um parâmetro mínimo para se estabelecer estratégias de 
qualidade do cuidado e da segurança do paciente. 

97 Ao somar as médias de trabalho durante 24 horas de 
cuidados mínimos, realizados exclusivamente por técnicos 
de enfermagem, e de cuidados intermediários e de alta 
dependência, realizados exclusivamente por enfermeiros, 
obtém-se o total de horas de enfermagem (THE). 

A respeito do gerenciamento de custos nos serviços de 
enfermagem, julgue o item subsequente. 

98 O sistema de custeio por atividade (ABC) é considerado 
eficiente para os serviços de enfermagem, porém, os recursos 
gastos são visualizados somente ao final do processo 
produtivo dos serviços. 

Acerca das estratégias para o gerenciamento de recursos 
humanos e de enfermagem, julgue os itens seguintes. 

99 As relações de trabalho da enfermagem com base em ações 
estratégicas favorecem o bom relacionamento interpessoal 
entre a equipe e a construção de objetivos comuns. 

100 Na enfermagem, a visão pessoal do líder prejudica o 
desenvolvimento da aprendizagem em equipe. 

101 A comunicação efetiva, oral e escrita, para além de 
uma meta de segurança do paciente, é também um 
prognosticador de desempenho técnico e pessoal relacionado 
ao desempenho profissional do enfermeiro. 

Julgue o item a seguir, quanto aos agravos à saúde do 
trabalhador. 

102 O processo saúde-doença do trabalhador não se atém apenas 
à relação entre a doença e um grupo de fatores de riscos 
físicos, químicos, biológicos e mecânicos, presentes no 
ambiente de trabalho. 

Com relação aos pressupostos teóricos e metodológicos da 
pesquisa em saúde e enfermagem, julgue os itens subsecutivos. 

103 Os estudos transversais de caso-controle e de coorte 
permitem que os efeitos de diversas variáveis de exposição 
sejam investigados ao mesmo tempo. 

104 A assistência baseada em evidências consiste na 
incorporação da melhor evidência disponível para a tomada 
de decisão clínica. 

105 A incidência e a prevalência são usadas para descrever as 
relações entre as causas e os efeitos de uma doença ou 
condição em uma população. 

Com base na RDC n.º 222/2018, que regulamenta as boas 
práticas de gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde, 
julgue os itens a seguir. 

106 Desde que descaracterizadas, seringas descartáveis estéreis, 
fechadas na caixa, e com prazo de validade vencido, podem 
ser encaminhadas para reciclagem. 

107 A luva é considerada resíduo descartável, desde que não 
tenha contato com líquidos corpóreos, tais como a saliva. 

Acerca dos requisitos de boas práticas para o processamento de 

produtos para a saúde, julgue os itens subsequentes. 

108 No primeiro ciclo do dia, é obrigatória a realização do teste 

Bowie & Dick para avaliar o sistema de remoção de ar da 

autoclave assistida por bomba de vácuo. 

109 A desinfecção de alto nível elimina microrganismos de 

artigos semicríticos, inclusive micobactérias e fungos, e 

também elimina uma grande carga de esporos bacterianos. 

110 Deve-se adicionar um indicador biológico, a cada carga, no 

monitoramento do processo de esterilização dos produtos 

para saúde implantáveis. 

Em relação às práticas de biossegurança nos serviços de 

assistência à saúde, julgue os itens seguintes. 

111 Os recipientes existentes nas salas de cirurgia e de parto 

não necessitam de tampa para vedação. 

112 A área de preparo dos quimioterápicos antineoplásicos deve 

dispor, no mínimo, de sala de preparo dos quimioterápicos e 

de local de armazenamento exclusivo para estocagem. 

113 Os agentes biológicos de classe de risco 4 são aqueles que 

podem causar doenças graves ao ser humano, para as quais 

não existem meios eficazes de profilaxia ou tratamento. 

114 O uso de luvas substitui o processo de lavagem das mãos por 

ser equipamento de proteção individual (EPI). 

115 Independentemente de autorização do médico responsável, a 

trabalhadora gestante somente será liberada para o trabalho 

em áreas com possibilidade de exposição a gases ou vapores 

anestésicos após 16 semanas de gestação. 

Julgue os próximos itens, a respeito do Código de Ética dos 

Profissionais de Enfermagem e dos órgãos de fiscalização do 

exercício profissional. 

116 A decisão de assuntos relativos à ética profissional, com a 

imposição de penalidades cabíveis, é uma atividade dos 

conselhos regionais de enfermagem. 

117 É vedado ao profissional de enfermagem expor imagens 

comparativas, referentes ao “antes e depois” de 

procedimentos realizados, salvo mediante autorização 

expressa do paciente. 

118 O profissional de enfermagem não deve ser responsabilizado 

por faltas relativas às suas atividades, quando cometidas 

coletivamente. 

No que se refere às precauções para a segurança individual e 

coletiva no serviço de assistência à saúde, julgue os itens que se 

seguem. 

119 Qualquer pessoa que entrar no quarto de paciente em 

precaução por gotículas deve obrigatoriamente utilizar 

máscara N-95 ou PFF-2. 

120 As luvas devem ser utilizadas apenas quando houver risco de 

contato com o sangue ou demais secreções do paciente com 

infecção confirmada. 


